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Política 
CONSTITUINTE 

Contratos de risco para exploração de petróleo, nem mesmo com 
autorização do Congresso. Foi o que decidiu a Constituinte, 

por 232 votos a 72, discriminando novamente o capital 
estrangeiro. Também nesta página, a reação das multinacionais à 

nacionalização do setor mineral, e na seguinte os lamentos do 
empresariado, que considera retrógradas as recentes decisões. 
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Fim dos contratos de risco 
A futura Constituição não vai permitir 

mais a existência de contratos de risco com 
empresas estrangeiras ou nacionais para a 
pesquisa e lavra de petróleo, segundo deci­
diu, ontem, em Brasília, a Constituinte, ao 
rejeitar emenda do deputado Theodoro 
Mendes (PMDB-SP), que pretendia manter 
os contratos de risco para empresas nacio­
nais mediante prévia autorização do Con­
gresso Nacional. 

Apesar do seu apelo para que se manti­
vesse essa única possibilidade de contratos 
de risco, o deputado teve sua emenda rejei­
tada por 232 votos contra apenas 72 favorá­
veis, tendo sido registradas 14 abstenções. 

Com o fim dos contratos de risco, os 
líderes partidários chegaram a um acordo 
para que mas disposições transitórias (Tí­
tulo IX) o texto da futura Constituição ga­
ranta a manutenção dos atuais oito contra­
tos de risco firmados entre empresas es­
trangeiras e a Petrobrás. 

Proteção aos pequenos 

Mas essa não foi a única decisão da 
Constituinte ontem. Ela também aprovou 
emendas referentes à microempresa e aos 
transportes aéreos, terrestres e marítimos. 

Quanto às microempresas e às empre­
sas de pequeno porte, a serem definidas em 
lei, a Constituinte garantiu que elas rece­
berão da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos municípios tratamento jurí­
dico diferenciado, visando incentivá-las, 
através da simplificação de suas obriga­
ções administrativas, tributárias, previden-
ciárias e creditícias, ou da eliminação ou 
redução dessas obrigações por meio de lei. 

A aprovação do artigo 212, pelo projeto 
da Sistematização (artigo 211 pelo substitu­
tivo do Centrão), não trará, contudo, ime­
diatamente, nenhuma alteração no sistema 
de tratamento diferenciado, hoje dispensa­
do às pequenas e médias empresas. Estri­
bado no tratamento que a nova Constitui­
ção dará à microempresa, o Cebrae (Centro 
Brasileiro de Apoio à Pequena e Média 
Empresa), vinculado ao Ministério da In­
dústria e do Comércio, já estuda, porém, 
uma ampliação dos benefícios concedidos 
pela legislação em vigor, a qual será pro­
posta ao Congresso tão logo seja promulga­
da a nova Carta. 

A Constituinte determinou também 
que caberá à lei dispor sobre a ordenação 
dos transportes aéreo, terrestre e maríti­
mo, e que essa ordenação cumprirá acor­
dos firmados pela União, atendido o princí­
pio de reciprocidade. Também caberá à lei 
dispor sobre a predominância dos armado­
res nacionais e navios de bandeira e regis­
tros brasileiros e do país exportador ou 
importador, bem como sobre o transporte 
de granéis. Uma outra emenda garantiu 
que serão brasileiros os armadores e pro­
prietários de empresas de navegação, bem 
como os comandantes e dois terços, pelo 
menos, de tripulantes de embarcações na­
cionais. A lei vai regulamentar a utilização 
de embarcações de pesca e outros tipos. 
Ficou decidido ainda que a navegação de 
cabotagem e a de interior são privativas de 
embarcações nacionais, segundo vier a dis­
por a lei, com exceção nos casos de necessi­
dade pública. 

Satisfação 

Em função da votação rápida de todas 
essas emendas, o deputado Ulysses Guima­
rães, afirmou estar muito satisfeito com o 
andamento dos trabalhos da Constituinte. 
Ele ressaltou que mesmo nesta sexta-feira 
— "quando tradicionalmente, desde a fun­
dação de Brasília não se consegue quórum 
para qualquer votação" —, foram aprecia­
das seis emendas, o que ele considerou 
como "muito bom". 

APROVADO 

A votação de ontem teve 318 constituintes, raridade em uma sexta-feira. 

Minérios 

A REACAO DAS MULTIS 
Há esperanças de qye a decisão 

de nacionalizar a exploração do subsolo seja revertida 
no segundo turno da Constituinte. Há dúvidas 

como esta: como ficam as multinacionais como a Belgo Mineira, 
siderúrgica que dispõe de minas de ferro? E uma 

certeza: quem mais ganhará são os burocratas e os 
intermediários 

A multinacional com maior participa­
ção na exploração do subsolo brasileiro, a 
Brascan, não só não vai sair do País em 
função da nacionalização do setor, como 
tem esperança de que essa decisão seja 
reformulada no segundo turno de votação 
da Constituinte", diz seu diretor Humberto 
Mota. A mesma expectativa foi manifestada 
pelo presidente da Basf do Brasil, Heinv 
Wollenweber, mas com uma ressalva: "Nos 
preocupamos que sejam promulgadas leis 
ordinárias por maioria simples no Congres­
so, que possam significar mais discrimina­
ções, mais reserva de mercado". 

O consenso entre os empresários liga­
dos às multinacionais é que a decisão, se 
mantida, vai "assustar" o capital de risco 
estrangeiro, na expressão do presidente da 
Câmara Americana de Comércio para o 
Brasil, Christopher Lund. Embora o ex-
presidente da entidade, David Benadof, 
descarte a possibilidade de retaliações 
contra o País, "o próprio Brasil poderá es­
tar se retaliando", observou. 

O presidente da Massey Perkins, Nor­
berto Farina, considera a nacionalização 
um grande equívoco dos nacionalistas, que 
insistem em acreditar que o desenvolvi­
mento pode ocorrer sem intercâmbio de 
capital e tecnologia. Lembrou que a tecno­
logia brasileira no setor mineral é primá­
ria em relação, por exemplo, à da Inglater­
ra ou Alemanha, "que estão alguns anos-
luz na frente". 

Humberto Mota, da Brascan, atribui a 
decisão de nacionalizar o setor à má infor­
mação e ao emocionalismo dos constituin­
tes. E chama a atenção para o fato de que 
vários empresários nacionais, como Olavo 
Monteiro de Carvalho (grupo Monteiro Ara­
nha), também condenaram a decisão, consi-
derando-a "prejudicial ao Brasil". E inda­

ga: "Se os próprios empresários nacionais 
que, em princípio, seriam beneficiados pe­
la nacionalização, estão contra, não é pre­
ciso buscar mais argumentos junto às em­
presas estrangeiras". 

Dúvidas e certezas 
Entre as muitas dúvidas surgidas on­

tem diante da decisão da Constituinte de 
nacionalizar o subsolo (como ficará a situa­
ção das empresas com capitais estrangei­
ros minoritários?; como se resolverá a si­
tuação de empresas multinacionais, como 
Belgo-Mineira e Mannesmann, que dis­
põem de minas de ferro para verticalizar 
sua produção?), algumas certezas: os gran­
des beneficiários serão os burocratas, que 
decidirão até mesmo sobre a utilização de 
areia; e os intermediários, que comprarão 
a produção dessas empresas e, como brasi­
leiros, a venderão a preços maiores, inclu­
sive ao governo. 

Essas duas certezas foram manifesta­
das respectivamente pelo presidente do 
Instituto Brasileiro de Mineração, empre­
sário João Sérgio Marinho Nunes, e pelo 
deputado Delfim Netto (PDS-SP). Outros 
grandes beneficiários da nacionalização 
foram apontados pelo vice-presidente do 
Instituto Brasileiro de Mercado de Capi­
tais, Paulo Guedes: "Os lobbies nacionais 
que precisam de tempo para explorar len­
tamente e de forma ineficiente nossos re­
cursos", já que os fatores de aceleração — 
tecnologia e capital — serão afastados pela 
decisão da Constituinte. 

Delfim Netto considera a decisão "um 
conluio", criticando inclusive os membros 
do Conselho de Segurança Nacional, "que 
pensam que detêm o monopólio do patrio­
tismo". Lembra ainda a existência de mui­
tas empresas de capital estrangeiro no País 

que produzem até para exportação, e que, 
pela nova Constituição, não mais poderiam 
vender seus produtos, por exemplo, para o 
governo, e terão forçosamente de encon­
trar um brasileiro para atuar como "cabeça 
de ponte" para efetuar essas vendas. 

"Montou-se um sistema de favoreci­
mento ao intermediário que vai acabar de­
sembocando na picaretagem: as empresas 
vendem para o intermediário por 100 e este 
repassa para o governo por 150. E quem 
acaba pagando é o povo." 

Para Paulo Guedes, do Ibmec, a deci­
são é fruto de uma mentalidade cartorial 
que prevalece não só no setor mineral co­
mo também na área financeira e na infor­
mática. "Mas esta é a história do Brasil. A 
elite continua acumulando capital em de­
trimento do crescimento económico. E o 
comportamento da elite política também 
não é novidade nenhuma." Haverá desace-
leramento da economia e os salários cres­
cerão em ritmo muito mais lento, prevê. 

Já o presidente do Instituto Brasileiro 
de Mineração, João Sérgio Marinho Nunes, 
prevê que a decisão de nacionalizar a mi­
neração "fará com que dentro de dez anos o 
Brasil não tenha mais capital para pesqui­
sar suas imensas reservas". 

A decisão, segundo ele, ao não deixar 
claro como serão tratadas as associações 
de empresas nacionais com capital estran­
geiro minoritário, poderá significar que 
"qualquer acordo de acionistas será consi­
derado lesivo à empresa nacional. Nestes 
termos não vale nem mesmo a associação 
da Vale do Rio Doce com a Mineração Rio 
do Norte (Alcan e António Ermírio de Mo­
raes), porque o acordo de acionistas indis­
pensável não se enquadra no dispositivo 
constitucional. E a Vale do Rio Doce tem 
56% do capital". 

Título VII — Da Ordem Económica e Finan­
ceira 
Capítulo I — Dos princípios gerais, da inter­
venção do Estado, do regime, de propriedade 
do subsolo e da atividade económica. 
Art. 202 (...) 
Parágrafo 2° — O monopólio previsto neste 
artigo inclui os riscos e resultados decorren­
tes das atividades ali mencionadas, vedada 
à União ceder ou conceder qualquer tipo de 
participação, em espécie ou em valor, na 
exploração de jazidas de petróleo ou gás na­
tural. 
Art. 203 — A lei disporá sobre a ordenação 
dos transportes aéreo, terrestre e marítimos. 
Parágrafo 1° — A ordenação do transporte 
marítimo internacional cumprirá acordos 
firmados pela União, atendido o princípio 
da reciprocidade. 
Parágrafo 2> — A Lei disporá sobre a predo­
minância dos armadores nacionais e navios 
de bandeira e registros brasileiros e do país 
exportador ou importador, bem como sobre o 
transporte de granéis. 
Art. 204 — Serão brasileiros os armadores e 
proprietários, bem como os comandantes e 
dois terços, pelo menos, dos tripulantes de 
embarcações nacionais. 
Parágrafo Io — A lei regulará a utilização 
das embarcações de pesca e outros. 
Parágrafo 2° — A navegação de cabotagem e \ 
a interior são privativas de embarcações na­
cionais, segundo dispuser a lei, salvo caso de 
necessidade pública. 
Art. 205 - A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os municípios promoverão e incen­
tivarão o turismo como fator de desenvolvi­
mento social e económico. 
Art. 206 — As microempresas e as empresas 
de pequeno porte, assim definidas em lei, 
receberão da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos municípios tratamento jurídi­
co diferenciado visando incentivá-las, atra­
vés da simplificação de suas obrigações ad­
ministrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias ou da eliminação ou redução des­
tas por meio de lei. 

Os números de 
cada lado sobre a participação 

dos estrangeiros 

Na luta dos lobbies favoráveis e contrá­
rios à nacionalização da exploração do sub­
solo brasileiro surgiram contradições so­
bre a participação das multinacionais, que 
persistiam ontem. O senador Roberto Cam­
pos (PDS-MT) sustenta, por exemplo, ser de 
3% a área controlada pelo capital estran­
geiro no setor, mas é contestado pelo depu­
tado Gabriel Guerreiro (PMDB-PA): esses 
3%, diz ele, referem-se ao volume de recur­
sos aplicados de um modo geral; e as multi­
nacionais aplicam na compra de minas e 
não em pesquisa, onde está o risco, acres­
centa. 

Dados do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico indi­
cam, porém, que as multinacionais e subsi­
diárias participam da lavra e pesquisa de 
minerais em cerca de 38% do total de 1,6 
milhão de quilómetros quadrados destina­
do pelo governo a essas atividades. Até ou­
tubro de 1986, é o CNPq que informa, as 
multis controlavam uma área de 401,7 mil 
quilómetros quadrados do subsolo nacio­
nal. E 61% desse total estavam nas mãos dos 
grupos British Petroleum-Brascan (britâni-
co-canadense) e Anglo-American, da África 
do Sul. O grupo britânico-canadense res­
pondia por 48% daquela área, ou 192.958 
quilómetros quadrados. 

O deputado Gabriel Guerreiro garante 
que o Anglo-American atua preferencial­
mente na compra de minas de ouro, reser-
vando-as para quando esgotarem as que 
possui em outros países. E mais: as multi­
nacionais em geral, segundo o parlamen­
tar, estão aplicando 70 centavos de dólar 
por hectare da área adquirida, enquanto a 

média mundial é de 80 a 100 dólares. Por 
isso mesmo ele prevê que a nacionalização 
do setor não espantará essas empresas, 
mas as obrigará a aplicar recursos em pes­
quisa e lavra, o que não ocorre atualmente. 

Do lado das multis, porém, a decepção 
com a nacionalização é total, e as informa­
ções do deputado paraense são contestadas 
com números. Roberto Mello, da Shell, diz 
que dos 98 milhões de dólares investidos no 
setor mineral em 1987, as empresas estran­
geiras responderam por 52%, embora deti­
vessem apenas 27% de exploração. 

Já o presidente do grupo nacional Sa-
mitri, Cyro Cunha Melo, prevê que o País 
perderá "milhões de dólares a cada ano" 
de investimentos estrangeiros, além de não 
receber tecnologias desenvolvidas fora da­
qui. Como exemplo cita a própria Minera-
dora Samitri, que tem 25% do capital oriun­
do da Sidarfin (belga) e é sócia da Utah-
BHP (dos EUA e Austrália), no projeto Sa-
marco. A Sidarfin, diz ele, é responsável 
pela importação de 2 milhões de toneladas 
de ferro/ano. E sem a tecnologia e os 300 
milhões de dólares investidos pela Utah-
BHP não teria sido possível a implantação 
do complexo de mineração de minério de 
baixo teor de ferro, concentração, trans­
porte, mineroduto (de Mariana-MG ao Espí­
rito Santo), complexo de pelotização e um 
porto para navios de até 150 mil toneladas. 

Olavo Monteiro de Carvalho, do grupo 
Monteiro Aranha, diz que se associou ao 
grupo Roberto Marinho para criar a Mine­
ração Santa Marta, com 52% de capital na­
cional, sob a "Inspiração" da British Petro­
leum. "A B.P. investiu sozinha na pesqui-

sa", garante ele, "e agora estamos prontos 
para tocar a lavra" (uma mina de ouro des­
coberta em Mato Grosso). 

De qualquer forma, os dados do CNPq 
indicam que o capital estrangeiro controla 
uma área do subsolo maior que as áreas de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Santa Catarina 
reunidas. No Norte do País os grupos es­
trangeiros detêm 43% da área reservada de 
Rondônia, 31% da do Amazonas e 43% da do 
Amapá. No Centro-Oeste, no Mato Grosso, 
controlam 70% dessas áreas e 55% em 
Goiás. No Norte, predomina o grupo B.P.-
Brascan, enquanto no Centro-Oeste, além 
desse grupo, destacam-se o Anglo-Ámeri-
can, o Arbed-Broken Hill e o Inço. 

Na exploração do ouro sobressai-se a 
Mineração Ouro Velho, da associação An-
glo-American-Bozzano Simonsen, que res­
ponde por 55,66% da produção industrial 
de ouro, de acordo com o Departamento 
Nacional de Produção Mineral. 

Pela ordem de participação, são estas 
as empresas de capital estrangeiro que se­
gundo o CNPq, atuam no setor, e que deve­
rão ter um prazo de cinco anos para nacio­
nalizar seus capitais como pretende a 
Constituinte: B.P.-Brascan; Anglo-Ameri-
can-B.Simonsen; Arbed-Broken Hill; Sa­
muel Hill-Treasury Valley-Dunsam Inv.; 
BRGM (Serem); Rhone Poulenc; Inço; 
Royal Dutch-Shell (Billiton); South Ameri­
can Placers; Western Mining Corp.; Rey­
nolds; Rio Tinto Zinc; Fluor Corp. (St. Joe 
Min.); Union Oil-Moreira Salles; Gencor; 
Molexa; Deltec Interm.; Bunge y Born; For-
dyce York & Litlefield; e Holderbank Fi-
nanciere Glaris. 

Moreira Lima (esq.) e 
Osires Slva: 

opiniões diferentes. 

Na reunião 
do CNP, opiniões 

divididas. 
Enquanto o ministro da Aeronáutica 

brigadeiro Moreira Lima, e o ex-presidente 
do Conselho Nacional do Petróleo, general 
Arakem de Oliveira, aplaudiam a decisão 
da Constituinte de acabar com os contratos 
de risco, principalmente porque "não adi 
cionaram substancial reforço às nossas 
prospecções de petróleo", os presidentes 
da Petrobrás e do Conselho Nacional do 
Petróleo, generais Osires Silva e França 
Domingues não esconderam sua contrarie 
dade com a medida. 

Também o ex-ministro da Marinha, Ma 
ximiano da Fonseca, atualmente na Petro­
brás, fez coro aos seus colegas da área do 
petróleo, classificando a medida tomada na 
Constituinte como uma "xenofobia e sinal 
de subdesenvolvimento". Para ele, o ex-
presidente e general Ernesto Geisel não 
deve ter gostado do posicionamento da As­
sembleia Nacional Constituinte, "pois foi 
ele quem muito acertadamente criou o con­
trato de risco", comentou Maximiano, mi­
nistro durante o governo João Figueiredo. 

Os comentários dos diversos generais 
sobre as últimas medidas tomadas no âmbi­
to da Constituinte, dentro do capítulo da 
ordem económica, foram feitos durante as 
solenidades de comemoração dos 50 anos 
do CNP, às quais compareceram o ex 
presidente Ernesto Geisel, ministros Aure 
liano Chaves, das Minas e Energia, e Ivan 
de Souza Mendes, do SNI, conselheiros do 
CNP e ex-presidentes do órgão. Na mesa 
principal sentaram-se 14 personalidades, 9 
das quais militares. Entre eles, no entanto 
não houve consenso com relação às teses 
económicas aprovadas na Constituinte, ai 
guns julgando-as xenófobas e outros, "na 
cionalistas e destinadas a preservar as ri­
quezas do País", conforme opinou o minis­
tro Moreira Lima, único militar a verdadei 
ramente defender a posição dos Constituin­
tes, sobretudo no que diz respeito à defesa 
dos minerais do subsolo brasileiro. 

O ex-ministro da Marinha, almirante 
Maximiniano da Fonseca, por exemplo, dis­
cordou da qualificação nacionalista confe­
rida à posição adotada no sentido de só 
permitir qua a exploração dos minerais se­
ja feita por empresas nacionais. "Isso é 
uma besteira, um absurdo. O estrangeiro 
vem aqui é ganhar dinheiro e não tirar 
dinheiro nosso. E só fazer um contrato de 
cente com eles", observou. 

Já o ministro Moreira Lima ao conside 
rar a votação da ordem económica muito 
"acertada e nacionalista" disse que foi uma 
decisão "suprapartidária e independente 
de conotação ideológica, mesmo porque 
neste país ninguém pode ter a pretensão de 
ter o monopólio do nacionalismo", sa 
lientou. 

Moreira Lima acha que, no Brasil, ao 
longo dos últimos anos, não foi adotada 
com relação aos minerais estratégicos o 
mesmo cuidado que com a prospecção de 
petróleo, registrando atualmente, segundo 
asseverou, "uma exaustão de nossas reser­
vas minerais estratégicas mais impor­
tantes". 

Para ele o que os congressistas fizeram 
foi "defender a manutenção das riquezas 
nacionais para que, no futuro, o País não se 
veja privado de minerais essenciais para 
seu desenvolvimento". O brigadeiro consi­
dera que, no mercado internacional, esses 
minerais em estado bruto são exportados a 
um preço "vil" estabelecido pelos cartéis 
internacionais. "Então o preço do petróleo 
que nos pagam não dá nem para pagar o 
preço do transporte. Que benefício pode 
então trazer a exportação de nossas rique 
zas minerais?", indagou o militar, para em 
seguida propor como solução para o País a 
industrialização desses minerais 

Para o ministro da Aeronáutica não 
tem sentido o Brasil exportar o cristal de 
rocha em estado puro e depois importá-lo 
industrializado em forma de quartzo a pre 
ços "milhares de vezes mais caro que aque 
le pago pela matéria bruta". 

No âmbito dessa divergência de opi 
niões sobre nacionalização, exploração de 
minerais de subsolo e manutenção ou não 
do contrato de risco, destaca-se a posição 
do general Araken de Oliveira, ex-presi 
dente do CNP. Contrariando as duas autori 
dades ligadas atualmente ao petróleo — os 
generais França Domingues e Osires Silva 
— o general Araken é de opinião que o fim 
dos contratos de risco contribuirão para 
que a Petrobrás possa mostrar a eficiência 
de seus técnicos e investir mais em pes 
quisa. 

A manutenção dos atuais contratos de 
risco — um pedido de Osires Silva, presi­
dente da Petrobrás aos constituintes foi 
uma "necessidade, senão as despesas se­
riam grandes para o País", segundo o coro­
nel Osires. 

Já o general França Domingues, do 
CNP, revelou sua intenção de submeter o 
surgimento de novos contratos de risco ao 
Congresso Nacional, uma hipótese que, se­
gundo ele, é possível pelo texto aprovado. 
Ele disse que isso seria muito interessante 
para o Brasil por implicar em novos inves­
timentos. "Agora mesmo a Texaco solicitou 
novos contratos de risco e está com boas 
possibilidades de descobrir petróleo na 
ilha de Marajó. Estamos muito necesitados 
de investimentos estrangeiros, de moeda 
forte e essa é uma oportunidade de se tra­
zer novos investimentos para o Brasil", ra-
ciocinou França Domingues. 


